
EDUCAÇÃO AMBIENTAL :  
UMA POSSIBILIDADE DE INTERSEÇÃO NO 

CURRICULO INTEGRADO DO PROEJA 

INTRODUÇÃO 
 

A Associação de Reciclagem Ecológica Rubem Berta, que iniciou suas atividades no ano de 1993, 
compõe o campo da pesquisa de iniciação científica, inserida no projeto de pesquisa: Do inédito ao 
aleatório: o currículo integrado do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional à Edu-
cação Básica na Modalidade Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), política pública regulamenta-
da recentemente. No âmbito dos procedimentos, que vem sendo adotados para enfrentar as proble-
máticas referentes ao manejo do lixo, investigamos demandas técnicas e educacionais, fazendo in-
tersessão das questões ambientais com o processo de trabalho da Associação, sempre acompa-
nhando, paralelamente, as discussões curriculares do PROEJA. 

OBJETIVOS 
 

 O objetivo geral da pesquisa é articular a ética 
ambiental com as necessidades educacionais 
e materiais dos trabalhadores do lixo, subsidi-
ando a elaboração de currículos do PROEJA, 
neste sentido, a intenção é a implentação de 
um curso que possa atender essa demanda. 

METODOLOGIA 
 

 A metodologia privilegia uma perspectiva antro-
pológica, cujos instrumentos são: 
 

Etnografia, a observação participante e o diá-
rio de campo, a partir da convivência sema-
nal na qual a bolsista recicla material na linha 
de separação - “cesto” e integra-se ao cotidi-
ano da associação. 

 
Etnologia, a abordagem reflexiva da pesquisa 
para entender as relações de trabalho, as a-
prendizagens das trabalhadoras e dos traba-
lhadores da Associação. 

 
 Revisão bibliográfica: privilegia, dentre outras 
obras as pesquisas de Nilton Bueno Fischer.  
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CONSIDERAÇÕES E PRIMEIROS RESULTADOS 
Foi feito o recenseamento das/dos associados 
para investigar o nível de escolaridade e tempo 
de trabalho no galpão: 

NÚMERO DE ASSOCIADOS:  
 HOMENS: 04  

MULHERES: 30  

Os primeiros resultados obtidos correspondem as demandas educacionais vinculadas à formação ini-
cial e continuada integrada à capacitação profissional, na intencionalidade de melhorar a renda dos 
integrantes da Associação, diminuindo o rejeito do material que, no final da separação, é encaminha-
do para os aterros sanitários. 
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